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Governo da Estância Turística do Município de Buritama 

Aviso de Credenciamento 

Credenciamento n°. 01/2026 

Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB 
 

O Governo da Estância Turística do Município de Buritama, torna público o procedimento de 

Credenciamento destinado Contratação de Leiloeiro(a) Oficial devidamente registrado(a) na Junta 

Comercial do Estado de São Paulo, para, exclusivamente, Leiloar Bens Públicos e Materiais 

Inservíveis e Imóveis do Município de Buritama - SP, sem quaisquer Ónus ao Município.  

Inicialmente serão credenciados e classificados, os interessados que atenderem as disposições do Edital 

de Credenciamento nº. 01/2026 e de seus Anexos, e que na forma dos Instrumentos retro citados, 

apresentarem até 08H00MIN. do dia 31 DE JULHO DE 2026, os documentos necessários ao 

Credenciamento.  

Formalizada e Homologada a Lista Inicial de Leiloeiros(as) Credenciados(as), sua publicação será 

efetivada nos endereços eletrônicos: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama e 

https://buritama.sp.gov.br/ - (Licitação - Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026) do Governo da 

Estância Turística do Município de Buritama. A partir da referida publicação e pelo período de 12 

(doze) meses, novos interessados poderão Requerer o Credenciamento em conformidade com o 

Edital de Credenciamento nº. 01/2026 e seus Anexos. 

O Edital de Credenciamento nº. 01/2026 e seus respectivos Anexos encontram-se a disposição dos 

interessados na sede do Departamento Municipal de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do 

Governo da Estância Turística do Município de Buritama, localizado na Rua Maria Florinda, n°. 1463, 

Bairro Centro, em Buritama-S.P., no horário das 07h00min. às 12h00min. e das 14h00min. às 

17h00min. em dias úteis e de expediente no referido departamento, e poderão ser obtidos 

Gratuítamente nos seguintes endereços eletrônicos: https://buritama.sp.gov.br/ - (Licitação - Editais - 

Tipo: Credenciamento n°. 01/2026); https://pncp.gov.br/app/editais?q=buritama&status=todos&pagina=1 

(Modalidade da Contratação: Credenciamento).  

Maiores informações poderão ser obtidas pessoalmente no Departamento Municipal retro citado, ou por 

telefone no seguinte número: (18) 3190-1287.  
  

Buritama-S.P., 15 de Julho de 2026. 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Tiago Luiz de Oliveira 

Prefeito Municipal 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
https://buritama.sp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=buritama&status=todos&pagina=1
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 01/2026 

PROCESSO Nº. 71/2026-DMCLGC/GMB - CREDENCIAMENTO Nº. 01/2026 
 

1. PREÂMBULO 
 

1.1. O GOVERNO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DO MUNICÍPIO DE BURITAMA, por meio do seu 
Departamento Municipal de Compras, Licitações e Gestão de Contratos, localizado na Rua 
Maria Florinda, n°. 1463, Bairro Centro, em Buritama, Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO O 
PROCEDIMENTO DE CREDENCIAMENTO destinado CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO(A) 
OFICIAL DEVIDAMENTE REGISTRADO(A) NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, PARA, EXCLUSIVAMENTE, LEILOAR BENS PÚBLICOS E MATERIAIS INSERVÍVEIS E 
IMÓVEIS DO MUNICÍPIO DE BURITAMA - SP, SEM QUAISQUER ÓNUS AO MUNICÍPIO

1
, 

mediante leilões eletrônicos via web, consoante às especificações constantes dos Anexos que 
fazem parte deste Edital. O procedimento para o credenciamento retro citado será processado e 
executado de acordo com as disposições constantes deste Edital e de seus Anexos, e em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 01-04-2021, Decretos Federais nºs. 21.981, de 19-
10-1932

2
 e 22.427, de 01-02-1933

3
, Instrução Normativa DREI/ME nº 52, de 29-07-2022

4
 e suas 

alterações, Decreto Municipal n°. 4.937
5
, de 05-02-2024. Observando os princípios 

constitucionais estabelecidos pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e o 
que preconiza o Artigo 187

6
 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021 e o retro citado Decreto 

Municipal n°. 4.937 de 05-02-2024, no processamento e na execução do procedimento de que 
trata este Edital e seus Anexos, poderão ser aplicados subsidiariamente, no que for necessário, 
pertinente e compatível, os REGULAMENTOS editados e atualizados pela UNIÃO para a execução 
da referida Lei Federal, bem como, demais legislações / normatizações aplicáveis, sobretudo no 
que for omisso o referido Instrumento Editalício e seus Anexos.  
 

1.2. O credenciamento de que trata este Edital de seus Anexos, configura modalidade de contratação 
direta, com base no Artigo 74, Inciso IV, combinado com o Artigo 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
sendo adotado quando há possibilidade de múltiplos executores simultâneos da atividade contratada.  
 

1.3. Este Edital e seus Anexos serão publicados no endereço eletrônico: https://buritama.sp.gov.br/ - 

(Licitação - Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026) do Governo da Estância Turística do Município de 

Buritama, e no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/app/editais?q=buritama&status=todos&pagina=1 
(Modalidade da Contratação: Credenciamento) do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; onde 
serão mantidos à disposição do público em geral, especialmente para permitir a inscrição e o 
cadastramento de novos interessados durante a vigência do Credenciamento. 
 

1.4. Inicialmente serão credenciados e classificados, os interessados que atenderem as disposições 
deste Edital e de seus Anexos e que na forma dos Instrumentos retro citados, apresentarem até 

08H00MIN. do dia 31 DE JULHO DE 2026, os documentos necessários ao Credenciamento.  
 

1.5. Formalizada e Homologada a Lista Inicial de Leiloeiros(as) Credenciados(as), sua 

publicação será efetivada nos endereços eletrônicos: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama e 

https://buritama.sp.gov.br/ - (Licitação - Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026) do Governo da Estância 
Turística do Município de Buritama. A partir da referida publicação e pelo período de 12 (doze) 
meses, novos interessados poderão Requerer o Credenciamento em conformidade com este 
Edital e seus Anexos. 
 

1.6. Os documentos previstos para o Credenciamento poderão ser encaminhados através do 

e-mail: licitacao1@buritama.sp.gov.br, em formato PDF, ou protocolados presencialmente junto 
ao Departamento de Compras, Licitações e Gestão de Contratos do Município de Buritama/SP, 
situado na Rua Maria Florinda, nº 1463, Centro, Buritama/SP, no horário das 07h00min às 
12h00min. e das 14h00min. às 17h00min. em dias de expediente no referido Departamento. 

                                                      
1  Conforme subitem 1.1. do Termo de Referência anexado no Anexo I deste Edital. 
2  Regula a profissão de Leiloeiro ao território da República. 
3  Modifica disposições do regulamento da profissão de leiloeiro, aprovado pelo decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932. 
4  Dispõe sobre o exercício das profissões de administrador de armazéns gerais, trapicheiro, leiloeiro oficial e tradutor e intérprete público. 
5  Dispõe quanto à aplicação dos regulamentos da União para a execução da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021, no âmbito da Administração Pública do Município de Buritama/SP. 
6  Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei. 

https://buritama.sp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=buritama&status=todos&pagina=1
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
mailto:licitacao1@buritama.sp.gov.br
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2. DO OBJETO  
 

2.1. CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO(A) OFICIAL DEVIDAMENTE REGISTRADO(A) NA 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, PARA, EXCLUSIVAMENTE, LEILOAR 
BENS PÚBLICOS E MATERIAIS INSERVÍVEIS E IMÓVEIS DO MUNICÍPIO DE BURITAMA - 
SP, SEM QUAISQUER ÓNUS AO MUNICÍPIO.7 
 
3. ATRIBUIÇÕES - REMUNERAÇÃO - REAJUSTE  
 

3.1. Das Atribuições  
 

3.1.1. Compete ao Leiloeiro Oficial, o atendimento do disposto no Termo de Referência 
anexado no Anexo I deste Edital, especialmente, a organização, preparação, avaliação dos 
bens, divulgação, condução e intermediação da venda dos bens públicos e materiais 
inservíveis e imóveis do Governo da Estância Turística do Município de Buritama-SP, sem 
qualquer ônus ao referido Município. 
 

3.1.2. Eventualmente poderão ser leiloados outros bens móveis, de posse ou detenção do 
Governo da Estância Turística do Município de Buritama-SP, conforme legislação correlata.  
 

3.1.3. Os leilões serão realizados exclusivamente na modalidade eletrônica, de acordo com a 
determinação do Governo da Estância Turística do Município de Buritama-SP.  
 

3.2. Da Remuneração  
 

3.2.1. Conforme dispõe o Termo de Referência anexado no Anexo I deste Edital, a 
remuneração dos serviços prestados pelo Leiloeiro, constituirá, exclusivamente, no pagamento 
pelos compradores (arrematantes) do montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos bens 
arrematados, a ser cobrado sem a interveniência do Governo da Estância Turística do 
Município de Buritama-SP. 
 

3.2.2. Quaisquer impostos e/ou taxas incidentes sobre a prestação de serviço, serão de inteira 
responsabilidade do CREDENCIADO, correndo as suas expensas. 
 

3.3. Do reajuste 
 

3.3.1. Devido às características da contratação de que trata o objeto deste Edital, não haverá 
pagamento pelo Governo da Estância Turística do Município de Buritama ao(a) Contratado(a)  
Leiloeiro(a), portanto, não se aplicam eventuais reajustes sobre a referida contratação. 
 

4. DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1. Os(As) Leiloeiros(as) interessados(as) no Credenciamento de que trata este Edital e seus 
Anexos, poderão se inscrever durante a vigência do referido Credenciamento, mediante 
requerimento e atendimento do disposto no retro citado Instrumento Editalício e seus Anexos. 
 
4.1.1. Durante o período, horário e endereço indicados no Preâmbulo deste Edital, serão 
recebidos os pedidos de inscrição daqueles interessados em participar da Lista Inicial de 
Classificação.  
 

4.1.2. Após o prazo fixado no Preâmbulo deste Edital, os(as) eventuais interessados(as) em 
participar do procedimento, deverão aguardar a publicação da Homologação do 
Credenciamento e da sua Lista Inicial de Classificação. 
 
4.1.3. Os(As) novos(as) Leiloeiros(as) serão alocados(as) ao final da Lista de Classificação.  
                                                      
7 Conforme subitem 1.1. do Termo de Referência anexado no Anexo I deste Edital. 
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5. DA AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA O CREDENCIAMENTO  
 

5.1. A Comissão Municipal de Contratação composta por no mínimo 03 (três) membros e o 
Agente de Contratação, nomeados pelo Governo da Estância Turística do Município de 
Buritama, serão responsáveis pela avaliação da documentação apresentada para o 
Credenciamento do Interessado(a) Leiloeiro(a), conforme a sistemática estabelecida neste 
Edital e seus Anexos.  
 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E IMPEDIMENTOS 
 

6.1. Condições de Participação 
 

6.1.1. Poderão participar do processo de credenciamento, os(as) Leiloeiros(as) Oficiais: 
 

a) devidamente matriculados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, no pleno 
gozo de suas funções, e que preencham as condições previstas neste Edital e em seus 
Anexos; 
 

b) que disponham de condições para vistoriar os bens e materiais destinados à leilão, para 
proceder à avaliação, execução de fotografias e formação de lotes, acompanhar e fiscalizar as 
visitas aos bens levados a leilão e as retiradas dos bens arrematados, bem como, executar 
demais atividades e serviços necessários inerentes aos procedimentos de leilão; 
 

c) que disponham de sistema (sítio) eletrônico para a inserção do Edital de Leilão na íntegra, 
incluindo a relação dos lotes, fotos dos bens a serem leiloados, bem como, de avisos 
relacionados ao assunto, devendo referido sistema, possibilitar e atender no que for 
necessário: 
 

c.1) a Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, especialmente o Inciso I do Artigo 174; 
 

c.2) a manutenção de meio digital para acesso aos dados da licitação pelos órgãos de controle 
e fiscalização; 
 

c.3) a existência de protocolos de segurança das operações e dos dados inseridos, que 
garantam confiabilidade das transações e sigilo na identificação dos licitantes durante a fase 
competitiva; 
 

6.1.2. É vedado mais de um Credenciamento pelo(a) mesmo(a) Leiloeiro(a). 
 

6.2. Impedimentos 
 

6.2.1. Estão impedidos de obter o Credenciamento, os(as) Leiloeiros(as) Oficiais: 
 

a) que não atendam ao disposto neste Edital e em seus Anexos; 
 

b) impossibilitados ou impedidos de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou 
declarados inidôneos, observado, no que couber, o disposto no Artigo 14 da Lei Federal nº 
14.133, 1° de Abril de 2021, equiparando-se o interessado no credenciamento ao licitante;  
 

c) destituídos ou suspensos ou impedidos do exercício da função, nos termos dos Artigos 16 a 
18 do Decreto Federal nº 21.981, de 19 de Outubro de 1932 e do Artigo 76 da Instrução 
Normativa DREI/ME nº 52, de 29 de Julho 2022;  
 

d) proibidos de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de 
improbidade administrativa, nos termos do Artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de Junho 
1992, alterado pela Lei Federal n°. 14.230, de 25 de Outubro de 2021;  
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e) proibidos pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração 
Pública Federal, Estadual, Municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à 
ordem econômica, nos termos do Artigo 38, Inciso II, da Lei Federal nº 12.529, de 30 de 
Novembro de 2011;  
 
f) declarados inidôneos para contratar com a Administração Pública pelo Plenário do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do Artigo 108 da Lei Complementar Estadual 
nº 709, de 14 de Janeiro de 1993;  
 
g) suspenso temporariamente de participar em licitação ou impedido ou declarado inidôneo 
para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, direta e indireta, por 
desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do Artigo 33, Inciso IV e V, da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de Novembro de 2011; 
 
h) que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, conforme Inciso IV do Artigo 14 da lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021; 
 
i) que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital e seus Anexos, tenha sido 
condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme Inciso VI do Artigo 14 da 
lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021. 
 
j) sob processo de insolvência civil; 
 
k) suspenso ou impedido de licitar e contratar com o Governo da Estância Turística do 
Município de Buritama-SP.  
 
7. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO  
 
7.1. Forma e Critérios de Habilitação - Recursos Administrativos  
 
7.1.1. O Governo da Estância Turística do Município de Buritama-SP, realizará 
Credenciamento de profissionais Leiloeiros(as) Oficiais, devidamente registrados na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, para futura e eventual contratação, conforme as 
necessidades da Administração Pública. 
 
7.1.2. A habilitação dos interessados ocorrerá mediante CREDENCIAMENTO nos termos da 
Lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021. A execução dos Leilões será realizada por meio 
de sistema de rodizio entre os Credenciados, conforme ordem cronológica de habilitação. A 
Administração, designará formalmente o(a) Leiloeiro(a) responsável por cada Leilão, 
observando rigorosamente a ordem do rodizio, garantindo impessoalidade e isonomia. 
 
7.1.3. Os(as) interessados(as) que atenderem integralmente aos requisitos deste Edital e de 
seus Anexos serão considerados credenciados e estarão aptos à prestação dos serviços, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021.  
 
7.1.4. A classificação dos credenciados observará a ordem cronológica de recebimento 
da documentação completa e regular para o Credenciamento, conforme a data e o 
horário do recebimento por meio eletrônico ou, quando apresentada presencialmente, 
conforme a data e o horário constantes do respectivo protocolo. 
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7.1.4.1. Observado o disposto no subitem 7.1.4. deste Edital, na hipótese de dois ou mais 
Credenciados(as) terem apresentado a documentação para o Credenciamento na mesma 
data e no mesmo horário, a definição da ordem de classificação será obtida mediante 
sorteio público a ser realizado em sessão pública que deverá ser registrada em ata e 
gravada em áudio e vídeo na forma da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021, 
sendo facultada a presença de eventuais interessados(as). 
 

7.1.5. A utilização da ordem cronológica de recebimento da documentação para o 
credenciamento visa garantir a eficiência administrativa, sem prejuízo dos princípios da 
isonomia, da impessoalidade e da transparência, sendo vedada qualquer forma de preferência 
que não esteja amparada pela Lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021 e expressamente 
prevista neste Edital e em seus Anexos. 
 

7.1.6. A lista dos credenciados será publicada no Diário Oficial Eletrônico e no site oficial do 
Governo da Estância Turística do Município de Buritama-SP, nos seguintes endereços 

eletrônicos: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama  e  https://buritama.sp.gov.br/ - (Licitação - 

Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026). 
 

7.1.7. Caberá recurso contra a deliberação da Comissão Municipal de Contratação e ou 
do Agente de Contratação.  
 

7.1.7.1. O prazo para interposição de recurso de que trata o item 7.1.7. será de 03 (três) dias 
úteis a contar da data da publicação da deliberação.  
 

7.1.7.2. O recurso deverá ser devidamente protocolado no Setor de Protocolos do Governo da 
Estância Turística do Município de Buritama-SP. 
 

7.1.7.3. Interposto o recurso, a Comissão Municipal de Contratação e ou o Agente de 
Contratação, respectivamente, poderá reconsiderar sua decisão, ou encaminhá-lo à 
Autoridade Superior, devidamente informado, para deliberação. Em qualquer dos casos, 
a decisão será publicada no Diário Oficial Eletrônico e no site do Governo da Estância 
Turística do Município de Buritama-SP, respectivamente nos seguintes endereços 

eletrônicos: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama e https://buritama.sp.gov.br/ - (Licitação 

- Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026). 
 

7.1.7.4. Caso a Comissão Municipal de Contratação e ou o Agente de Contratação, 
respectivamente, reconsidere sua decisão ou a Autoridade Superior acate o recurso, nova 
relação dos credenciados será publicada no Diário Oficial Eletrônico e no site do Governo da 
Estância Turística do Município de Buritama-SP, respectivamente nos seguintes endereços 

eletrônicos: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama e https://buritama.sp.gov.br/ - (Licitação - 

Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026).  
 

7.1.7.5. Decididos os recursos eventualmente interpostos, ou não havendo estes, o 
procedimento será encaminhado à Autoridade competente para análise quanto à homologação.  
 

7.1.8. O Credenciamento não gerará direito automático à contratação.  
 

7.1.9. O credenciamento será válido por 12 (doze) meses, a contar da publicação do ato 
homologatório expedido pela Autoridade competente, podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, desde que em conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril 
de 2021. 
 

7.1.9.1. Durante o período de validade a que se refere o subitem 7.1.9., será permitido o 
credenciamento de novos profissionais, que serão analisados pela Comissão Municipal de 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
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Contratação e o Agente de Contratação, de acordo com os pertinentes atos normativos e com 
as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, especialmente no “Anexo I Termo de 
Referência”.  
 

7.1.9.2. Credenciado o profissional na forma do disposto no subitem 7.1.9.1., este passará a 
figurar na última colocação da ordem de contratação vigente no momento.  
 

7.1.9.3. Realizado o credenciamento de novo profissional, nova relação dos credenciados com 
a ordem de classificação será publicada no Diário Oficial Eletrônico e no site do Governo da 
Estância Turística do Município de Buritama-SP, respectivamente nos seguintes endereços 

eletrônicos: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama e https://buritama.sp.gov.br/ - (Licitação - 

Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026). 
 

7.2. Consulta Prévia CEIS - CNEP - CNCCAIAI - Relação de Apenados do TCESP 

 

7.2.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do interessado no 
credenciamento de que trata este Edital e seus Anexos, o(a) Agente de Contratação e ou a 
Comissão Municipal de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça o interessado de 
participar do credenciamento, mediante consulta aos seguintes cadastros:  
 

7.2.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1; 
 

7.2.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2; 
 

7.2.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
 

7.2.1.4. Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados. 
 

7.2.1.5. A consulta aos cadastros será realizada conforme o caso, em nome da Pessoa Física 
e/ou Jurídica interessada no credenciamento. Eventual alteração em quaisquer dos endereços 
eletrônicos respectivamente indicados nos subitens 7.2.1.1., 7.2.1.2., 7.2.1.3. e 7.2.1.4. deste 
Edital, bem como, eventuais erros de acesso à página de consulta disponibilizada através dos 
referidos endereços, não afastam e nem impedem a realização de consulta por outros meios 
legais disponíveis, aos respectivos cadastros (CEIS, CNEP, CNCCAIAI, RELAÇÃO DE 
APENDADOS DO TCESP). 
 

7.2.1.6. Caso seja verificado na consulta, a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 
Comissão Municipal de Contratação e ou o Agente de Contratação, diligenciará para verificar 
se houve fraude por parte das Pessoas Físicas / Jurídicas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

7.2.1.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 

7.2.1.8. O interessado no credenciamento de que trata este Edital e seus Anexos, será 
convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
 

7.2.1.9. Constatada a existência de sanção, o interessado no credenciamento de que trata este 
Edital e seus Anexos, será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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7.3. Documentos de Habilitação  
 
7.3.1. Em conformidade com o subitem 8.4.1. do Termo de Referência anexado no Anexo I 
deste Edital, os interessados no credenciamento de que trata o referido Instrumento Editalício 
e seus Anexos, deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em cópia 
simples ou autenticada, podendo ser exigida a apresentação dos originais para 
conferência, quando necessário: 
 
7.3.1.1. Comprovante de matrícula ativa do interessado perante a Junta Comercial do Estado 
de São Paulo - JUCESP, na condição de Leiloeiro(a) Oficial, nos termos da legislação 
aplicável, contendo indicação do número e data da matrícula, bem como informação acerca de 
eventual penalidade sofrida. 
 
7.3.1.2. Cópia do documento oficial de identificação com foto e número do Cadastro de Pessoa 
Física - CPF. 
 
7.3.1.3. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF, caso não 
conste no documento de identidade apresentado, o número do referido cadastro. 
 

7.3.1.4. Comprovante de inscrição municipal e/ou estadual, se houver, relativo ao domicílio 
do(a) Leiloeiro(a) e pertinente à atividade exercida. 
 

7.3.1.5. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa relativa aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive contribuições sociais. 
 

7.3.1.6. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda Estadual do domicílio do(a) 
interessado(a). 
 

7.3.1.7. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda Municipal do domicílio do(a) 
interessado(a). 
 

7.3.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou Positiva com efeito de Negativa. 
 

7.3.1.9. Certidão negativa de execução patrimonial expedida no domicílio do(a) interessado(a), 
emitida pelo distribuidor competente. 
 

7.3.1.10. Requerimento de Credenciamento devidamente assinado, contendo além do referido 
requerimento, as seguintes declarações do(a) requerente / declarante: 
 

1) que possui pleno conhecimento e compreensão deste Edital de Credenciamento e de todos 
os seus anexos, em especial do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar, 
concordando integralmente com todas as suas cláusulas, condições, requisitos, especificações 
e demais disposições neles estabelecidas. 
 

2) que está devidamente matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, 
no pleno gozo de suas funções, e que preenche todas as condições para credenciamento 
conforme previstas neste Edital e em seus Anexos; 
 

3) que dispõe de condições para vistoriar os bens e materiais destinados à leilão, para 
proceder à avaliação, execução de fotografias e formação de lotes, acompanhar e fiscalizar as 
visitas aos bens levados a leilão e as retiradas dos bens arrematados, bem como, executar 
demais atividades e serviços necessários inerentes aos procedimentos de leilão; 
  
4) que dispõe de sistema (sítio) eletrônico para a inserção do Edital de Leilão na íntegra, 
incluindo a relação dos lotes, fotos dos bens a serem leiloados, bem como, de avisos 
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relacionados ao assunto, sendo que referido sistema, possibilita e atende no que for 
necessário: 
 

a) a Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, especialmente o Inciso I do Artigo 174; 
 

b) a manutenção de meio digital para acesso aos dados do procedimento de credenciamento 
pelos órgãos de controle e fiscalização; 
 
c) a existência de protocolos de segurança das operações e dos dados inseridos, que 
garantam confiabilidade das transações e sigilo na identificação dos participantes durante a 
fase competitiva; 
 

5) que está ciente que, no procedimento de Credenciamento de que trata este Edital e seus 
Anexos, é vedado mais de um credenciamento pelo(a) mesmo(a) Leiloeiro(a); 
 

6) que não está impossibilitado ou impedido de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, ou declarado inidôneo, observado, no que couber, o disposto no Artigo 14 da Lei 
Federal nº 14.133, 1° de Abril de 2021, equiparando-se para fins de credenciamento, ao 
licitante;  
 
7) que não está destituído ou suspenso ou impedido do exercício da função, nos termos dos 
Artigos 16 a 18 do Decreto Federal nº 21.981, de 19 de Outubro de 1932 e do Artigo 76 da 
Instrução Normativa DREI/ME nº 52, de 29 de Julho 2022;  
 
8) que não está proibido de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato 
de improbidade administrativa, nos termos do Artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de Junho 
1992, alterado pela Lei Federal n°. 14.230, de 25 de Outubro de 2021;  

 
9) que não está proibido pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal, direta e indireta, em virtude de prática de 
infração à ordem econômica, nos termos do Artigo 38, Inciso II, da Lei Federal nº 12.529, de 30 

de Novembro de 2011;  
 
10) que não está declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública pelo Plenário 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do Artigo 108 da Lei Complementar 

Estadual nº 709, de 14 de Janeiro de 1993;  
 
11) que não está suspenso temporariamente de participar em licitação ou impedido ou 

declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, direta e 

indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do Artigo 33, Inciso IV e 
V, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de Novembro de 2011; 
 
12) que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Governo da Estância Turística do 
Município de Buritama) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme Inciso IV do Artigo 14 da Lei 

Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; 
 
13) que nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital e seus Anexos, não foi 

condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme Inciso VI do Artigo 14 da 

Lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021. 
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14) que não está sob processo de insolvência civil; 
 
15) que não está suspenso ou impedido de licitar e contratar com o Governo da Estância 
Turística do Município de Buritama-SP.  
 
16) que cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação respectivamente exigidos 
neste Edital de Credenciamento e em seus Anexos; 
 
17) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que 
não emprega menor de dezesseis anos, “salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos (se for o caso)”; 
 
18) que nos termos do disposto no Inciso IV do Artigo 63 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
Abril de 2021, observa e cumpre no que é cabível, as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 
 
19) que o valor da remuneração estabelecida no Termo de Referência anexado no Anexo I 
deste Edital de Credenciamento, é suficiente para cobrir todos os custos, despesas e 
obrigações inerentes a execução de leilões conforme o referido Termo, especialmente a 
integralidade de eventuais custos previstos no § 1° do Artigo 63 da lei Federal n° 14.133, de 1° 
de Abril de 2021;    
 

20) que além dos impeditivos já informados, não possui qualquer outro impedimento 
para contratar com a Administração Pública, e que todas as declarações constantes do 
requerimento, são verdadeiras, responsabilizando-se por elas na forma da lei. 
 

7.3.1.11. Os documentos apresentados deverão estar em nome do interessado credenciado e 
vinculados ao respectivo número de inscrição no CPF. 
 

7.3.1.12. Todas as certidões deverão estar válidas e vigentes, na data em que forem 
apresentadas. As certidões e demais documentos que não possuírem prazo de validade / 
vigência expresso, serão aceitas(os) se emitidas(os) em até 180 (cento e oitenta) dias 
anteriores à data de sua apresentação. 
 

7.3.1.13. O Governo da Estância Turística do Município de Buritama poderá promover 
diligências para verificar a veracidade, autenticidade e legitimidade das certidões, dos 
documentos, das informações, das declarações e demais documentos apresentados, bem 
como solicitar documentos complementares, quando entender necessário à adequada 
instrução do procedimento de credenciamento. 
 

7.4. A Comissão Municipal de Contratação e ou o Agente de Contratação poderá realizar a 
atualização de documentos cuja validade / vigência tenha expirado após a data de seu 
recebimento.  
 

7.5. A verificação pela Comissão Municipal de Contratação e ou o Agente de Contratação em 
sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 
 
8. FISCALIZAÇÃO - GESTÃO DO CONTRATO - ENTREGA DO OBJETO 
 

8.1. As formas de Fiscalização e de Gestão do Contrato, bem como as condições de Execução 
e Entrega do Objeto, estabelecidas para a contratação de que trata este Edital, podem ser 
verificadas no TERMO DE REFERÊNCIA, anexado no Anexo I do referido Instrumento 
Editalício. 
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9. DAS PENALIDADES (INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES) 

 

9.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, comete infração 
administrativa, nos termos da lei, o participante do processo de credenciamento de que trata 
este Edital e seus Anexos, que, com dolo ou culpa: 

 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o processo de credenciamento ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela(o) Comissão Municipal de 
Licitação / Agente de Contratação durante o referido processo; 

 
9.1.2. não mantiver seu requerimento de credenciamento; 

 

9.1.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa de classificação e 
credenciamento; 
 

9.1.4. recusar sem justificativa a assinar o Termo de Compromisso ou à entregar a 
documentação exigida para a contratação ou a celebrar o Contrato ou à retirar Instrumento 
equivale no prazo estabelecido pela Administração; 
 
9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo de 
credenciamento ou prestar declaração falsa durante o referido processo; 
 
9.1.6. fraudar o procedimento de credenciamento de que trata este Edital e seus Anexos; 
 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 

9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
  
9.1.7.2. induzir deliberadamente a erro quando do julgamento;  
 

9.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo de credenciamento; 
 
9.1.9. praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Federal n°. 12.846, de 1° de Agosto de 
2013. 

 
9.2. Com fulcro na Lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos participantes do processo de credenciamento de que 
trata este Edital e seus Anexos, as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e criminal:  
 
9.2.1. advertência;  
 
9.2.2. impedimento de licitar e contratar e 
 
9.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#:~:text=Art.%205%C2%BA%20Constituem,Brasil%2C%20assim%20definidos%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#:~:text=Art.%205%C2%BA%20Constituem,Brasil%2C%20assim%20definidos%3A
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 

9.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1., 9.1.2., 9.1.3. e 9.1.4., 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

9.5. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5., 9.1.6., 9.1.7., 
9.1.8., 9.1.9., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2., 9.1.3. 
e 9.1.4. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no Artigo 156, §5º, da Lei 
Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021. 

 

9.6. A recusa injustificada do credenciado em assinar o Contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.4., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
cabíveis. 

 

9.7. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o participante do 
processo de credenciamento ou o credenciado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

 

9.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

 

9.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados 
do seu recebimento. 

 

9.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

9.12. Para a execução contratual, as penalidades (infrações administrativas e sanções) 
aplicáveis, verificam-se descritas no Contrato, conforme Minuta constante do Anexo IV. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10. CONVOCAÇÃO - TERMO DE COMPROMISSO - CONTRATO  

 

10.1. Homologado o credenciamento, o Governo da Estância Turística do Município de 
Buritama-SP publicará em seu Diário Oficial Eletrônico e em seu Site Oficial 

(https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama e https://buritama.sp.gov.br/ - “Licitação - Editais - Tipo: 

Credenciamento n°. 01/2026”), a relação dos credenciados e sua classificação. 

 

10.2. A relação numerada de Leiloeiros(as) Oficiais credenciados será utilizada de forma a se 
estabelecer a ordem de designação e o rodízio dos Leiloeiros, e será rigorosamente seguida, 
mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro(a) da lista de classificação.  

 

10.3. No caso de haver Preposto devidamente cadastrado na Junta Comercial, o Leiloeiro 
deverá, também, indicar os dados e apresentar documentação referente ao Preposto. 

  

10.4. Os(As) Leiloeiros(as) Oficiais serão chamados(as) por ordem de classificação para no 
prazo de 03 (três) dias úteis, assinar o Termo de Compromisso, conforme modelo constante do 
Anexo III deste Edital.  

 

10.4.1. O Termo de Compromisso será expedido em duas vias, sendo anexada uma via 
digitalizada ao respectivo processo de leilão.  

 

10.5. Em conformidade com o subitem 1.2. do Termo de Referência anexado n o Anexo I 
deste Edital, a formalização da contratação ocorrerá por meio de Contrato, no qual serão 
estabelecidas, as regras relativas à vigência, obrigações das partes e condições gerais. 

 

10.5.1. Conforme necessidade e interesse do Governo da Estância Turística do Município de 
Buritama, os(as) Leiloeiros(as) Oficiais credenciados(as) serão chamados(as) por ordem de 
classificação para no prazo de 03 (três) dias úteis, tomar conhecimento da relação dos bens 
que serão vendidos e assinar o Contrato.  

 

10.5.2. O rol de bens disponíveis para leilão será fixado pelo Governo da Estância Turística do 
Município de Buritama-SP.  

 

10.5.3. Aceito o trabalho, ou havendo recusa, o(a) Leiloeiro(a) será alocado(a) ao final da lista 
de classificação. 

 

10.5.4. No caso de recusa sem justificativa ou cuja justificativa não fora aceita pelo Governo da 
Estância Turística do Município de Buritama-SP, o(a) Leiloeiro(a) poderá ser 
descredenciado(a), nos termos do item 11.  
 
11. DO DESCREDENCIAMENTO  
 
11.1. O descredenciamento poderá ocorrer:  
 
a) por parte do(a) Credenciado(a), mediante notificação dirigida à Autoridade Máxima do 
Governo da Estância Turística do Município de Buritama;  
 

b) por parte do Governo da Estância Turística do Município de Buritama, quando evidenciada a 
perda da condição de Leiloeiro Oficial e/ou o descredenciamento perante a Junta Comercial, ou 
ainda quando se recusar a realizar o leilão sem justificativa, ou cuja justificativa não for aceita, 
devendo, neste caso, o(a) Leiloeiro(a) ser notificado para apresentação de defesa prévia no 
prazo de 03 (três) dias úteis. Além das hipóteses já previstas, o descredenciamento também 
poderá ocorrer em caso de reincidência de faltas contratuais, inadimplemento injustificado, má 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
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execução dos serviços, ou violação aos princípios da Administração Pública, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021.  
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

12.1. Os valores arrecadados com a alienação dos bens públicos leiloados em razão da 
contratação de que trata este Edital e seus Anexos, constituirão receita pública municipal, 
sendo recolhidos aos cofres do Governo da Estância Turística do Município de Buritama e 
classificados conforme a natureza da receita correspondente, observadas as normas 
orçamentárias e contábeis vigentes.8 
 

12.2. Considerando que não haverá desembolso de recursos públicos para a execução 
contratual, a contratação de que trata este Edital e seus Anexos, não demanda dotação 
orçamentária específica para pagamento do(a) Contratado(a) Leiloeiro(a).9 
 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital e seus Anexos por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n°. 14.133, de de 1° de Abril de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 

13.3. Eventual impugnação ou pedido de informação e/ou de esclarecimento deverá ser 
formalizado em conformidade com a Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021, observando-se 
qualquer uma das seguintes formas: presencialmente no Departamento Municipal de 
Compras, Licitações e Gestão de Contratos do Governo do Município de Buritama, 
localizado na Rua Maria Florinda, n°. 1463, bairro Centro, em Buritama-S.P. no horário 
das 07h00min. às 12h00min. e das 14h00min. às 17h00min.; ou através do e-mail: 

licitacao1@buritama.sp.gov.br. 
 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo. 
 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

14.1. A simples participação no processo de credenciamento, caracterizada pela apresentação 

de certidões e documentos, implica para o participante, a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 

condições deste Edital e de seus Anexos, aos quais se submete; implica, também, no 

reconhecimento de que este Instrumento Convocatório e seus Anexos, caracterizaram 

perfeitamente o objeto do certame, sendo os mesmos suficientes para a exata compreensão do 

objeto e para seu perfeito atendimento, não cabendo, posteriormente, o direito a qualquer 

indenização. 

                                                      
8 Conformidade: subitem 9.2. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 
9 Conformidade: subitem 9.3. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao1@buritama.sp.gov.br
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14.2. O participante é responsável pela veracidade, autenticidade e legitimidade das certidões, 

dos documentos, das informações e das declarações apresentados em atendimento às 

disposições deste Edital e de seus Anexos, sujeitando-se às penalidades previstas em lei. A 

falsidade, a inexatidão ou a irregularidade de qualquer certidão, documento, informação ou 

declaração implicará a imediata desclassificação do participante ou, caso já tenha sido 

contratado, a rescisão do ajuste, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis. 

 
14.3. Cada participante arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a preparação e 
apresentação de suas certidões e de seus documentos, independentemente do resultado do 
procedimento de credenciamento. 
 

14.4. As comunicações decorrentes de eventuais recursos, bem como quaisquer outras 
comunicações, dar-se-ão por meio de publicações no Diário Oficial Eletrônico e no site do 
Governo da Estância Turística do Município de Buritama-SP, respectivamente nos seguintes 

endereços eletrônicos: https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama e https://buritama.sp.gov.br/ 

- (Licitação - Editais - Tipo: Credenciamento n°. 01/2026). 
 

14.5. Os casos omissos serão regulados pela legislação / normatização referenciada neste 

Edital e em seus Anexos, especialmente pela Lei Federal nº 14.133, de 1° de Abril de 2021, 

sendo apreciados e decididos pelo Agente de Contratação / Comissão Municipal de Licitação, 

submetendo-os, conforme o caso, à apreciação do Senhor Prefeito Municipal. 

 

14.6. A Comissão Municipal de Contratação e ou o Agente de Contratação, se entender 

conveniente ou necessário, poderá utilizar-se de assessoramento técnico e específico para 

tomar decisões relativas ao processo de credenciamento de que trata este Edital e seus 

Anexos, o qual se efetivará através de parecer formal que integrará o referido processo. 

 

14.7. As normas disciplinadoras deste chamamento serão interpretadas em favor da ampliação 

da participação, observada a igualdade de oportunidades entre os participantes, sem 

comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do procedimento e das 

futuras contratações dele decorrentes 

 
14.8. Todas as atividades desenvolvidas serão fiscalizadas pelo Governo da Estância Turística 
do Município de Buritama-SP. 
 

14.9. Conforme estabelecido no Termo de Referência anexado no Anexo I deste Edital, 

especialmente no subitem 5.1.2.17. do referido Termo, a publicidade do Edital de Leilão na 

forma do disposto no Artigo 54 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021 e seus parágrafos, é 

obrigação e responsabilidade do(a) Leiloeiro(a) Oficial contratado(a) pelo Governo da Estância 

Turística do Município de Buritama. As providências e as despesas decorrentes das 

publicações em caderno próprio de Leilões, correrão por conta do(a) referido(a) Leiloeiro(a) 

Oficial contratado(a). 

 
14.10. Em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, as situações que 
eventualmente ensejarem a interposição de recurso e que não estiverem expressamente 
previstas neste Edital ou em seus Anexos serão disciplinadas, subsidiariamente e no que 
couber, pelas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
14.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
no Governo da Estância Turística do Município de Buritama. 

https://imprensaoficialmunicipal.com.br/buritama
https://buritama.sp.gov.br/
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14.12. Para todas as referências de Hora / Tempo inerentes ao procedimento de que trata este 
Edital e seus Anexos, observar-se-á o Horário Oficial de BRASÍLIA - D.F. 
  

14.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o seguintes anexos: 

 

14.13.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA / ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, 

14.13.2. ANEXO II - MODELO DE REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO, 

14.13.3. ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE COMPROMISSO DE LEILOEIRO(A) 
OFICIAL CREDENCIADO(A), 

14.13.4. ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO, 

14.13.5. ANEXO V - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS). 

 
BURITAMA-SP, 15 DE JULHO 2026. 

 
 
 
 
 
 

_____________________________________________________________ 
GOVERNO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DO MUNICIPIO DE BURITAMA 

TIAGO LUIZ DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
PELA(O) UNIDADE / DEPARTAMENTO REQUISITANTE INTERESSADA(O): 
 
 
 
 
 
GOVERNO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DO MUNICÍPIO DE BURITAMA 
OSVAL MURILO GIOLI 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA / ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ANEXO II - MODELO  
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
ÀO 
GOVERNO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DO MUNICÍPIO DE BURITAMA-S.P. 
 

REFERENTE:  PROCESSO Nº. 71/2026 

CREDENCIAMENTO Nº. 01/2026 

EDITAL Nº. 01/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO(A) OFICIAL DEVIDAMENTE 
REGISTRADO(A) NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
PARA, EXCLUSIVAMENTE, LEILOAR BENS PÚBLICOS E MATERIAIS 
INSERVÍVEIS E IMÓVEIS DO MUNICÍPIO DE BURITAMA - SP, SEM 
QUAISQUER ÓNUS AO MUNICÍPIO. 

 

______________________________, Leiloeiro Público Oficial, com registro ativo na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob nº ________________, portador(a) da 
Carteira de Identidade (RG) nº ____________, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Física - CPF 
sob o nº _______________, com endereço em ______________________________________, 
e-mail  ________________________________, telefone de contato nº ___________________, 
vem perante a Comissão Municipal de Licitação / Agente de Contratação, requerer seu 
CREDENCIAMENTO junto ao Governo da Estância Turística do Município de Buritama-SP, 
objetivando participar de Leilões Públicos nos termos do Edital de Credenciamento supracitado 
e de seus Anexos, destinado à Contratação de Leiloeiro(a) Oficial devidamente registrado(a) na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, para, exclusivamente, leiloar bens públicos e 
materiais inservíveis e imóveis do município de Buritama - SP, sem quaisquer ónus ao 
município. 
 
Para o CREDENCIAMENTO requerido, o requerente acima qualificado DECLARA, sob as 
penas da lei, que: 
 
1) possui pleno conhecimento e compreensão do Edital de Credenciamento supracitado e de 
todos os seus anexos, em especial do Termo de Referência e do Estudo Técnico Preliminar, 
concordando integralmente com todas as suas cláusulas, condições, requisitos, especificações 
e demais disposições neles estabelecidas. 
 
2) está devidamente matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, no 
pleno gozo de suas funções, e que preenche todas as condições para credenciamento 
conforme previstas no Edital nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026, respectivamente supracitados; 
 
3) dispõe de condições para vistoriar os bens e materiais destinados à leilão, para proceder à 
avaliação, execução de fotografias e formação de lotes, acompanhar e fiscalizar as visitas aos 
bens levados a leilão e as retiradas dos bens arrematados, bem como, executar demais 
atividades e serviços necessários inerentes aos procedimentos de leilão; 
  
4) dispõe de sistema (sítio) eletrônico para a inserção do Edital de Leilão na íntegra, incluindo a 
relação dos lotes, fotos dos bens a serem leiloados, bem como, de avisos relacionados ao 
assunto, sendo que referido sistema, possibilita e atende no que for necessário: 
 
a) a Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, especialmente o Inciso I do Artigo 174; 
 
b) a manutenção de meio digital para acesso aos dados do procedimento de credenciamento 
pelos órgãos de controle e fiscalização; 
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c) a existência de protocolos de segurança das operações e dos dados inseridos, que 
garantam confiabilidade das transações e sigilo na identificação dos participantes durante a 
fase competitiva; 
 

5) está ciente que, no Credenciamento inicialmente citado, é vedado mais de um 
credenciamento pelo(a) mesmo(a) Leiloeiro(a); 
 

6) não está impossibilitado ou impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, ou 
declarado inidôneo, observado, no que couber, o disposto no Artigo 14 da Lei Federal nº 
14.133, 1° de Abril de 2021, equiparando-se para fins de credenciamento, ao licitante;  
 

7) não está destituído ou suspenso ou impedido do exercício da função, nos termos dos 
Artigos 16 a 18 do Decreto Federal nº 21.981, de 19 de Outubro de 1932 e do Artigo 76 da 
Instrução Normativa DREI/ME nº 52, de 29 de Julho 2022;  
 

8) não está proibido de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de 
improbidade administrativa, nos termos do Artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 2 de Junho 
1992, alterado pela Lei Federal n°. 14.230, de 25 de Outubro de 2021;  
 

9) não está proibido pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal, direta e indireta, em virtude de prática de 
infração à ordem econômica, nos termos do Artigo 38, Inciso II, da Lei Federal nº 12.529, de 30 
de Novembro de 2011;  
 

10) não está declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública pelo Plenário do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do Artigo 108 da Lei Complementar 
Estadual nº 709, de 14 de Janeiro de 1993;  
 

11) não está suspenso temporariamente de participar em licitação ou impedido ou declarado 
inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, direta e indireta, por 
desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do Artigo 33, Inciso IV e V, da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de Novembro de 2011; 
  

12) não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante (Governo da Estância Turística do 
Município de Buritama) ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme Inciso IV do Artigo 14 da Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; 
 

13) nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital e seus Anexos, não foi 
condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme Inciso VI do Artigo 14 da 
Lei Federal n°. 14.133, de 1° de Abril de 2021. 
 

14) não está sob processo de insolvência civil; 
 

15) não está suspenso ou impedido de licitar e contratar com o Governo da Estância Turística 
do Município de Buritama-SP.  
 

16) cumpre integralmente todos os requisitos de habilitação respectivamente exigidos no Edital 
de Credenciamento inicialmente citado, e em seus Anexos; 
 

17) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 
emprega menor de dezesseis anos, “salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
(se for o caso)”; 
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18) nos termos do disposto no Inciso IV do Artigo 63 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 
2021, observa e cumpre no que é cabível, as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 
19) o valor da remuneração estabelecida no Termo de Referência anexado no Anexo I do 
Edital de Credenciamento inicialmente citado, é suficiente para cobrir todos os custos, 
despesas e obrigações inerentes a execução de leilões conforme o referido Termo, 
especialmente a integralidade de eventuais custos previstos no § 1° do Artigo 63 da lei 
Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021;    
 
20) além dos impeditivos informados nesta declaração, não possui qualquer outro 
impedimento para contratar com a Administração Pública e que todas as declarações 
constantes deste instrumento são verdadeiras, responsabilizando-se por elas na forma 
da lei.   
 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente declaração. 
 

 
Local e Data. 

 
___________________________________________ 

Nome e Assinatura do Requerente / Declarante 
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ANEXO III - MINUTA  
TERMO DE COMPROMISSO DE LEILOEIRO(A) OFICIAL CREDENCIADO(A) 

 

REFERENTE:  PROCESSO Nº. 71/2026 

CREDENCIAMENTO Nº. 01/2026 

EDITAL Nº. 01/2026 

OBJETO: Credenciamento de Leiloeiro(a) Oficial devidamente registrado(a) na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, para, exclusivamente, 
leiloar bens públicos e materiais inservíveis e imóveis do município de Buritama 
- SP, sem quaisquer ónus ao Município. 
 

Pelo presente instrumento, o(a) Senhor(a) _________________________________________, 
Leiloeiro(a) Oficial matriculado(a) na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o 
nº ____________, portador da Carteira de Identidade (RG) n°. _________________ inscrito(a) 
no CPF nº __________________, com endereço em _________________________________, 
e-mail _____________________________ e telefone ________________________, doravante 
denominado(a) COMPROMISSÁRIO(A), em razão de sua habilitação no Credenciamento nº 
____/2026, promovido pelo Governo da Estância Turística do Município de Buritama/SP, firma 
o presente TERMO DE COMPROMISSO, comprometendo-se a: 
 

1. cumprir integralmente todos os termos, condições, obrigações e responsabilidades previstos 
no Edital de Credenciamento nº 01/2026 e em seus Anexos, especialmente no Termo de 
Referência e no Contrato Administrativo, bem como na legislação aplicável, em especial a 
Lei Federal nº 14.133/2021, os Decretos Federais nº 21.981/1932 e nº 22.427/1933 e a 
Instrução Normativa DREI/ME nº 52/2022. 

 

2.  quando convocado para contratação: 
 

a) comprovar, no ato da assinatura do respectivo Contrato Administrativo, a manutenção de 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento nº 
01/2026 e em seus Anexos - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB; 

 

b) manter, durante toda a vigência do Contrato Administrativo, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026 e em seus 
Anexos - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB; 

 

3. comunicar imediatamente à Administração do Município de Buritama/SP qualquer fato 
superveniente que possa alterar suas condições de habilitação ou qualificação exigidas no 
Edital de Credenciamento nº. 01/2026 e em seus Anexos - Processo nº. 71/2026-
DMCLGC/GMB. 

 

E, por estar de pleno acordo com as condições ora assumidas, firma o presente Termo de 
Compromisso, ciente de que: 
 

a) a perda dos requisitos de habilitação; 
 

b) a prestação de declaração falsa ou a omissão de informações relevantes; ou 
 

c) o descumprimento das obrigações assumidas, 
 

poderá resultar descredenciamento, impeditivo para contratação, causa para rescisão contratual, e 
consequentemente, dar ensejo a aplicação de sanções previstas no Edital de Credenciamento nº. 
01/2026 e em seus Anexos - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB e na legislação aplicável, 
especialmente na Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 

 

Buritama/SP, ____ de __________________ de 2026. 

 
_________________________________ 

Nome e Assinatura:  
Matrícula na JUCESP nº _______ CPF nº ______ 

Leiloeiro(a) Oficial Credenciado(a) 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO10 Nº. /2026 

 
CREDENCIAMENTO Nº. 01/2026 

PROCESSO Nº. 71/2026 - DMCLGC-GMB 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº. 01/2026 
 
O GOVERNO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DO MUNICÍPIO DE BURITAMA, inscrito no 
CNPJ/MF sob n°. 44.435.121/0001-31, por meio do seu DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
COMPRAS, LICITAÇÕES E GESTÃO DE CONTRATOS, localizado na Rua Maria Florinda, n°. 
1463, Bairro Centro, em Buritama, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo 
PREFEITO MUNICIPAL, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, o(a) 
LEILOEIRO(A) OFICIAL abaixo qualificado(a), doravante denominado(a) CONTRATADO(A): 
 

Nome:  
C.I.(RG):   
CPF:  
Estado Civil:  
Endereço:  
Bairro:  
CEP:  
Cidade - UF:  
Telefone:  
E-mail:  
Matricula / Registro na JUCESP:  
C.N.P.J.:  

 

em conformidade com o Edital de Credenciamento nº. 01/2026 e seus Anexos, especialmente 
o “Anexo I - Termo de Referência / Estudo Técnico Preliminar”, com o Processo nº. 71/2026-
DMCLGC/GMB e com a Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021 e demais legislação aplicável, 
tem entre si JUSTO e CONTRATADO, o presente instrumento de CONTRATO decorrente do 
Credenciamento nº. 01/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes, que mútua e 
reciprocamente aceitam e se obrigam: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - (Inciso I do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 
1.1. Contratação de Leiloeiro(a) Oficial devidamente registrado(a) na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, para, exclusivamente, Leiloar Bens Públicos e Materiais Inservíveis 
e Imóveis do Município de Buritama - SP, sem quaisquer Ônus ao Município11, de acordo 
com os termos, condições, quantidades e especificações constantes deste Contrato e do Edital 
de Credenciamento nº. 01/2026 e de seus Anexos, especialmente dos documentos que 
compõe o “Anexo I - Termo de Referência / Estudo Técnico Preliminar”. 

 
1.1.1. Vinculação (Incisos II do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 
1.1.1.1. No que for compatível, este Contrato vincula-se ao Processo de Credenciamento nº 
71/2026-DMCLGC-GMB; ao Edital de Credenciamento nº 01/2026 e aos seus Anexos, 
especialmente aos documentos que compõem o “Anexo I - Termo de Referência / Estudo 
                                                      
10  Conforme modelo disponibilizado pela Advocacia-Geral da União (Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União - Atualização: 

Maio/2023 – Termo de Contrato modelo para Pregão na forma Eletrônica - Compra - Lei n°. 14.133, de 2021 - Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação - Identidade 

visual pela Secretaria de Gestão e Inovação) / Conformidade: Inciso IV do Artigo 19 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021 / Observação: adaptado para atender o 

Governo da Estância Turística do Município de Buritama. 
11  Conformidade: subitem 1.1. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=I%20%2D%20o%20objeto%20e%20seus%20elementos%20caracter%C3%ADsticos%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=II%20%2D%20a%20vincula%C3%A7%C3%A3o%20ao%20edital%20de%20licita%C3%A7%C3%A3o%20e%20%C3%A0%20proposta%20do%20licitante%20vencedor%20ou%20ao%20ato%20que%20tiver%20autorizado%20a%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20direta%20e%20%C3%A0%20respectiva%20proposta%3B
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Técnico Preliminar”; ao Requerimento de Credenciamento e ao Termo de Compromisso 
firmados pelo Contratado e anexados no referido processo administrativo; à Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e regulamentações; e às demais normas 
legais e regulamentares aplicáveis ao objeto contratual. 

  
1.1.2. Regime de Execução / Forma de Fornecimento (Inciso IV do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-

2021) 

 
1.1.2.1. A contratação de que trata este Contrato, será executada em conformidade com a Lei 
Federal n°. 14.133, de 01-04-2021 e de acordo com os termos, condições, quantidades e 
especificações constantes deste Instrumento Contratual e do Edital de Credenciamento nº. 
01/2026 e de seus Anexos, especialmente dos documentos que compõe o Anexo I - “Termo de 
Referência / Estudo Técnico Preliminar”. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação de que trata este Contrato, será de 180 (cento e 
oitenta) dias, e poderá ser prorrogado em conformidade com a Lei Federal n°. 14.133, de 01-
04-2021 e suas alterações. 
 
2.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.3. A prorrogação deste Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DE GESTÃO 
CONTRATUAL - (Incisos VII e XVIII do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 

3.1. O modelos de execução do objeto e de gestão contratual estabelecidos para a contratação 
de que trata este Contrato, constam do TERMO DE REFERÊNCIA anexado no Anexo I do 
Edital de Credenciamento nº. 01/2026, sobre o qual se encontra vinculado este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. O objeto contratual nos termos e condições estabelecidos neste Contrato e no Edital de 
Credenciamento nº. 01/2026 e em seus Anexos, especialmente o “Anexo I - Termo de 
Referência / Estudo Técnico Preliminar”, deverá ser executado diretamente pelo(a) Leiloeiro(a) 
Contratado(a), de forma pessoal e indelegável, não sendo portanto permitido, a 
subcontratação, cessão ou transferência total ou parcialmente do referido objeto. 
 

4.1.1. O eventual apoio de terceiros (pessoa física ou jurídica) para a execução do objeto 
contratual, se necessário, poderá ser utilizado, mas sem prejuízo das obrigações do 
Contratado(a) na condição de Leiloeiro(a). 
 
CLÁUSULA QUINTA - REMUNERAÇÃO / PREÇO / PAGAMENTO / DESPESAS 
 

5.1. A contratação de que trata este Contrato não acarretará ônus financeiro direto ao 
Município de Buritama/SP, tendo em vista que a remuneração do leiloeiro oficial será 
efetuada exclusivamente pelo arrematante, mediante comissão de 5% (cinco por cento) 
incidente sobre o valor dos bens arrematados, nos termos da legislação aplicável.12 
                                                      
12 Conformidade: subitem 9.1. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=IV%20%2D%20o%20regime%20de%20execu%C3%A7%C3%A3o%20ou%20a%20forma%20de%20fornecimento%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=IV%20%2D%20o%20regime%20de%20execu%C3%A7%C3%A3o%20ou%20a%20forma%20de%20fornecimento%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%2092.%20S%C3%A3o%20necess%C3%A1rias%20em%20todo%20contrato%20cl%C3%A1usulas%20que%20estabele%C3%A7am%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%2092.%20S%C3%A3o%20necess%C3%A1rias%20em%20todo%20contrato%20cl%C3%A1usulas%20que%20estabele%C3%A7am%3A
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5.2. A remuneração do Leiloeiro será constituída exclusivamente por comissão paga pelo 
arrematante, nos termos da legislação profissional aplicável.13 
 

5.2.1. A comissão do Leiloeiro será fixa em 5% (cinco por cento), nos termos da legislação 
profissional aplicável, sem qualquer ônus ao Município Contratante.13 

 

5.3. O Contratado na condição de Leiloeiro(a) renuncia expressamente o Município de 
Buritama/SP do pagamento da comissão prevista no Artigo 24 do Decreto Federal nº 22.427 de 
1º de Fevereiro de 1933, bem como, de todas as despesas com anúncios, catálogos, mala 
direta, etc., recebendo somente a comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda 
que efetivamente efetuar.14 
 

5.4. Não cabe ao Município de Buritama/SP qualquer responsabilidade pela cobrança da 
comissão e/u da Taxa Administrativa devida pelos arrematantes, nem pelos gastos 
despendidos pelo Contratado Leiloeiro para recebê-la(s).15 

 

5.5. Todas as despesas necessárias à execução dos serviços de que trata este Contrato, 
correrão por conta exclusiva do Leiloeiro, inclusive aquelas relacionadas à divulgação, 
operacionalização, pessoal, equipamentos e demais custos necessários à realização dos 
leilões, observadas as disposições previstas no Termo de Referencia anexado no Anexo I do 
Edital de Credenciamento nº. 01/2026 e na legislação aplicável.16 

 

5.6. O(A) Contratado(a) na condição de Leiloeiro(a) será o responsável pelo recolhimento de 
impostos, taxas, contribuições à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, 
emolumentos e demais despesas que se façam necessárias à execução dos serviços 
contratados exclusivamente sob sua responsabilidade e competência.17 
 

5.7. Em nenhuma hipótese o(a) Contratado(a) Leiloeiro(a) poderá realizar retenção de valores 
recebidos, seja o valor total ou parcial da venda do(s) bem(ns) públicos e ou material(is) 
inservível(is) e ou de imóvel(is), que obrigatóriamente deverão ser repassados integralmente 
ao Governo da Estância Turística do Município de Buritama. 
 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE - (Inciso V do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 

 

6.1. Devido às características da contratação de que trata este Contrato, não haverá 
pagamento pelo Contratante ao(a) Contratado(a) Leiloeiro(a), portanto, não se aplicam 
eventuais reajustes sobre a referida contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADES / OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - (Inciso 

XIV do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 

7.1. São responsabilidades / obrigações do Contratante, além das estabelecidas no 
Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - 
Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB: 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) Contratado(a) 
Leiloeiro(a), de acordo com este Contrato e com o Edital de Credenciamento nº. 01/2026 e 
seus respectivos Anexos, especialmente o “Anexo I - Termo de Referência / Estudo Técnico 
Preliminar”; 

                                                      
13 Conformidade: subitem    7.1. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 
14 Conformidade: subitem 4.1.8. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 
15 Conformidade: subitem 4.1.4. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 
16 Conformidade: subitem   7.2. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 
17 Conformidade: subitem 4.1.9. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=V%20%2D%20o%20pre%C3%A7o%20e%20as%20condi%C3%A7%C3%B5es%20de%20pagamento%2C%20os%20crit%C3%A9rios%2C%20a%20data%2Dbase%20e%20a%20periodicidade%20do%20reajustamento%20de%20pre%C3%A7os%20e%20os%20crit%C3%A9rios%20de%20atualiza%C3%A7%C3%A3o%20monet%C3%A1ria%20entre%20a%20data%20do%20adimplemento%20das%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20e%20a%20do%20efetivo%20pagamento%3B
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92:~:text=XIV%20%2D%20os%20direitos%20e%20as%20responsabilidades%20das%20partes
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92:~:text=XIV%20%2D%20os%20direitos%20e%20as%20responsabilidades%20das%20partes
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7.1.2. Receber o objeto contratual nos termos e condições estabelecidos(as) no Termo de 
Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 
71/2026-DMCLGC; 
 

7.1.3. Notificar o(a) Contratado(a) Leiloeiro(a), por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele(a) devidamente corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e o cumprimento das obrigações 
assumidas pelo(a) Contratado(a) Leiloeiro(a); 
 

7.1.5. Aplicar ào(à) Contratado(a) Leiloeiro(a), quando cabíveis, as sanções estabelecidas 
neste Contrato e no Edital de Credenciamento nº. 01/2026 e em seus Anexos, especialmente 
no Termo de Referência anexado no Anexo I;  
 

7.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial do Governo da Estância Turística do 
Município de Buritama para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo(a) Contratado(a); 
 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução deste Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do Contrato18. 
 

7.1.7.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período19.  
 

7.2. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo(a) 
Contratado(a) Leiloeiro(a) com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do(a) Contratado(a), de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - RESPONSABILIDADES / OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - (Incisos 

XIV, XVI e XVII do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 

8.1. São responsabilidades / obrigações do(a) Contratado(a) Leiloeiro(a), além das 
estabelecidas no Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento 
nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB: 
 

8.1.1. Assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto contratado, bem como, responsabilizar-se pelos vícios e danos 
decorrentes do referido objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990); 
 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal deste Contrato ou Autoridade 
Superior (Artigo 137, Inciso II da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) e prestar todos os 
esclarecimentos ou informações por eles solicitados; 
 

8.1.3. Corrigir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, 
os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais ou instrumentos empregados; 
 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto contratado, 
de acordo com a Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021 e com o Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor (Lei Federal n°. 8.078, de 11-09-1990, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante; 
                                                      
18   Conformidade: Artigo 123 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 
19   Conformidade: Parágrafo Único do Artigo 123 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=XIV%20%2D%20os%20direitos%20e%20as%20responsabilidades%20das%20partes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=XIV%20%2D%20os%20direitos%20e%20as%20responsabilidades%20das%20partes
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=XVI%20%2D%20a%20obriga%C3%A7%C3%A3o%20do%20contratado%20de%20manter%2C%20durante%20toda%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20em%20compatibilidade%20com%20as%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20por%20ele%20assumidas%2C%20todas%20as%20condi%C3%A7%C3%B5es%20exigidas%20para%20a%20habilita%C3%A7%C3%A3o%20na%20licita%C3%A7%C3%A3o%2C%20ou%20para%20a%20qualifica%C3%A7%C3%A3o%2C%20na%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20direta%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=XVI%20%2D%20a%20obriga%C3%A7%C3%A3o%20do%20contratado%20de%20manter%2C%20durante%20toda%20a%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20em%20compatibilidade%20com%20as%20obriga%C3%A7%C3%B5es%20por%20ele%20assumidas%2C%20todas%20as%20condi%C3%A7%C3%B5es%20exigidas%20para%20a%20habilita%C3%A7%C3%A3o%20na%20licita%C3%A7%C3%A3o%2C%20ou%20para%20a%20qualifica%C3%A7%C3%A3o%2C%20na%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20direta%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%2092.%20S%C3%A3o%20necess%C3%A1rias%20em%20todo%20contrato%20cl%C3%A1usulas%20que%20estabele%C3%A7am%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=II%20%2D%20desatendimento%20das%20determina%C3%A7%C3%B5es%20regulares%20emitidas%20pela%20autoridade%20designada%20para%20acompanhar%20e%20fiscalizar%20sua%20execu%C3%A7%C3%A3o%20ou%20por%20autoridade%20superior%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art123:~:text=Art.%20123.%20A,execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art123:~:text=Par%C3%A1grafo%20%C3%BAnico.%20Salvo%20disposi%C3%A7%C3%A3o%20legal%20ou%20cl%C3%A1usula%20contratual%20que%20estabele%C3%A7a%20prazo%20espec%C3%ADfico%2C%20conclu%C3%ADda%20a%20instru%C3%A7%C3%A3o%20do%20requerimento%2C%20a%20Administra%C3%A7%C3%A3o%20ter%C3%A1%20o%20prazo%20de%201%20(um)%20m%C3%AAs%20para%20decidir%2C%20admitida%20a%20prorroga%C3%A7%C3%A3o%20motivada%20por%20igual%20per%C3%ADodo.
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8.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto 
deste Contrato; 
 

8.1.6. Comunicar ao Fiscal deste Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal relacionada execução do objeto contratual; 
 

8.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a Lei ou com este Contrato ou com o Edital de Credenciamento nº. 
01/2026; 
 

8.1.8. Manter durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e todas as condições exigidas para habilitação no processo de credenciamento;  
 
8.1.9. Cumprir na forma da Lei, durante todo o período de execução deste Contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Artigo 116 da Lei 
Federal n°. 14.133, de 01-04-2021); 
 
8.1.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem 8.1.9., no prazo fixado pelo 
Fiscal deste Contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(Artigo 116, Parágrafo Único da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021); 
 
8.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
deste Contrato; 
 
8.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no seu processo de 
credenciamento, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Artigo 124, Inciso II, letra d, da 
Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021; 
 
8.1.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
 
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO - (Inciso XII do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 

 
9.1. No Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - 
Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB, não se verifica exigência de Garantia na forma disposta 
pela Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 
 
9.2. A garantia de execução contratual, na forma da Lei Federal nº 14.133, de 01-04-2021, não 
se confunde com as responsabilidades e eventuais garantias legais decorrentes da execução 
dos serviços prestados pelo(a) Contratado(a) Leiloeiro(a), às quais este(a) permanecerá 
sujeito(a), nos termos da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - (Inciso XIV do Artigo 92 da Lei 

Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021, 
o(A) Contratado(a) que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92:~:text=XII%20%2D%20as%20garantias%20oferecidas%20para%20assegurar%20sua%20plena%20execu%C3%A7%C3%A3o%2C%20quando%20exigidas%2C%20inclusive%20as%20que%20forem%20oferecidas%20pelo%20contratado%20no%20caso%20de%20antecipa%C3%A7%C3%A3o%20de%20valores%20a%20t%C3%ADtulo%20de%20pagamento%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92:~:text=XII%20%2D%20as%20garantias%20oferecidas%20para%20assegurar%20sua%20plena%20execu%C3%A7%C3%A3o%2C%20quando%20exigidas%2C%20inclusive%20as%20que%20forem%20oferecidas%20pelo%20contratado%20no%20caso%20de%20antecipa%C3%A7%C3%A3o%20de%20valores%20a%20t%C3%ADtulo%20de%20pagamento%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=for%20o%20caso%3B-,XIV,-%2D%20os%20direitos%20e
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=for%20o%20caso%3B-,XIV,-%2D%20os%20direitos%20e
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) der causa à inexecução parcial deste Contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial deste Contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

c) der causa à inexecução total deste Contrato; 
 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução deste 
Contrato; 
 

f) praticar ato fraudulento na execução deste Contrato; 
 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Federal n°. 12.846, de 01-08-2013. 
 

10.2. Serão aplicadas ao(a) Contratado(a) que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
 

a) Advertência, quando o(a) Contratado(a) der causa à inexecução parcial deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Artigo 156, §2º, da Lei 
Federal n°. 14.133, de 01-04-2021); 
 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem 10.1. deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (Artigo 156, § 4º, da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021); 
 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1. deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Artigo 156, §5º, da Lei 
Federal n°. 14.133, de 01-04-2021). 
 

d) Multa: 
 

d.1) A sanção de multa prevista neste Contrato será aplicada no percentual não inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) conforme preconiza o § 3° do 
Artigo 156 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 
 

d.2) Devido às peculiaridades da contratação de que trata este Contrato, a sanção de multa 
referenciada no subitem d.1 será aplicada se houver apurado, o valor estimado dos bens e 
materiais destinados à leilão. 
 

d.3) Havendo valor estimado para os bens destinados ao leilão, considerar-se-á sobre o 
referido valor, o percentual de 5% correspondente à Comissão do(a) Leiloeiro(a) Contratado(a), 
sobre o valor obtido, poderá ser aplicada a sanção de que trata o subitem d). 
 

d.4) Para as infrações descritas nas alíneas “a” à “h” do subitem 10.1, a sanção de multa será 
de 0,5% a 30% do valor do obtido na forma do disposto na alínea d.3). 
 

10.3. As sanções previstas nas alíneas a), b) e c) do subitem 10.2. deste Contrato, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa prevista na alínea d) do referido subitem 
10.2, conforme preconiza o §7º do Artigo 156, da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021, 
 

10.4. Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme preconiza o Artigo 157, 
da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
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10.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Artigo 156, §1º, da Lei n°. 14.133, de 01-
04- 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao(a) Contratado(a), observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 
 

10.8. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (Artigo 156, §9º, da Lei 
Federal n°. 14.133, de 04-04-2021). 
 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Federal n°. 12.846, de 01-08-2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 
competente, conforme definido no Artigo 159 da referida Lei Federal n°. 14.133/2021. 
 

10.10. A personalidade jurídica do(a) Contratado(a) poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(Artigo 160, da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021). 
 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da Lei Federal n°. 
14.133, de 01-04-2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Artigos 124 e seguintes 
da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124:~:text=Art.%20124.%20Os%20contratos%20regidos%20por%20esta%20Lei%20poder%C3%A3o%20ser%20alterados%2C%20com%20as%20devidas%20justificativas%2C%20nos%20seguintes%20casos%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124:~:text=Art.%20124.%20Os%20contratos%20regidos%20por%20esta%20Lei%20poder%C3%A3o%20ser%20alterados%2C%20com%20as%20devidas%20justificativas%2C%20nos%20seguintes%20casos%3A
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11.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (Artigo 132 da Lei Federal n°. 14.133, 
de 01-04-2021). 
 

11.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Artigo 136 da Lei Federal n°. 
14.133, de 01-04-2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL - (Inciso XIX do Artigo 92 da Lei Federal 

n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 
12.1. Este Contrato será extinto quando expirado o prazo de vigência e cumpridas às 
obrigações nele estabelecidas. 
  
12.1.1. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, este Contrato poderá ser extinto antes 
de expirado o prazo de vigência ou de cumpridas as obrigações nele estabelecidas, 
observando-se no que for pertinente e aplicável, o disposto nos Artigos 137, 138 e 139 da Lei 
Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 
 

12.1.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
 

12.1.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

12.1.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

12.1.2.3. Indenizações e multas. 
 

12.1.3. Este Contrato poderá ser extinto caso se constate que o(a) Contratado(a) Leiloeiro(a) 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação / no processo de credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do 
Contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (Artigo 14, Inciso IV, da Lei n°. 14.133, de 01-04-2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - (Inciso VIII do Artigo 92 da Lei 

Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 

 
13.1. Os valores arrecadados com a alienação dos bens públicos leiloados em razão da 
contratação de que trata este Contrato, constituirão receita pública municipal, sendo recolhidos 
aos cofres do Município Contratante e classificados conforme a natureza da receita 
correspondente, observadas as normas orçamentárias e contábeis vigentes.20 
 

13.2. Considerando que não haverá desembolso de recursos públicos para a execução 
contratual, a contratação de que trata este Contrato não demanda dotação orçamentária 
específica para pagamento do contratado21 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

14.1. O acesso de dados pessoais decorrentes do Processo de Credenciamento nº. 01/2026 ou 
deste Contrato, estão sujeitos ao atendimento da Lei Federal nº. 13.709, de 14-08-2018 
(LGPD), devendo as partes contratantes (Contratante e Contratado), independentemente de 
                                                      
20  Conformidade: subitem 9.2. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 
21  Conformidade: subitem 9.3. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20132.%20A,1%20(um)%20m%C3%AAs.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Art.%20132.%20A,1%20(um)%20m%C3%AAs.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=fundamenta%20a%20repactua%C3%A7%C3%A3o.-,Art.%20136.,-Registros%20que%20n%C3%A3o
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=fundamenta%20a%20repactua%C3%A7%C3%A3o.-,Art.%20136.,-Registros%20que%20n%C3%A3o
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=XIX%20%2D%20os%20casos%20de%20extin%C3%A7%C3%A3o.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=XIX%20%2D%20os%20casos%20de%20extin%C3%A7%C3%A3o.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=lhe%20foi%20imposta%3B-,IV,-%2D%20aquele%20que%20mantenha
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=VIII%20%2D%20o%20cr%C3%A9dito%20pelo%20qual%20correr%C3%A1%20a%20despesa%2C%20com%20a%20indica%C3%A7%C3%A3o%20da%20classifica%C3%A7%C3%A3o%20funcional%20program%C3%A1tica%20e%20da%20categoria%20econ%C3%B4mica%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=VIII%20%2D%20o%20cr%C3%A9dito%20pelo%20qual%20correr%C3%A1%20a%20despesa%2C%20com%20a%20indica%C3%A7%C3%A3o%20da%20classifica%C3%A7%C3%A3o%20funcional%20program%C3%A1tica%20e%20da%20categoria%20econ%C3%B4mica%3B
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declaração ou de aceitação expressa, observar e cumprir no que for pertinente e cabível à 
contratação de que trata este Instrumento Contratual, o disposto na referida Lei Federal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS - (Inciso III do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 

01-04-2021) 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante em conformidade com as 
disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021 e suas alterações e 
regulamentações, bem como, nas demais normas aplicáveis, e subsidiariamente, no que for 
pertinente, conforme disposições contidas na Lei Federal n°. 8.078, de 11-09-1990 - Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar este Instrumento Contratual no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no Artigo 94 da Lei Federal n°. 14.133, de 
01-04-2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Artigo 91, Caput, 
da referida Lei Federal n°. 14.133/2021, e ao  Artigo 8º, §2º, da Lei Federal n°. 12.527, de 18-
11-2011, c/c Artigo 7º, §3º, inciso V, do Decreto Federal n°. 7.724, de 16-05-2012. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO - (§ 1º do Artigo 92 da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021) 
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Buritama para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Contrato, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme Artigo 
92, §1º, da Lei Federal n°. 14.133, de 01-04-2021. 
 

Buritama-S.P., ...... de ..... de 2026. 
 
 

_____________________________________________________________ 
GOVERNO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DO MUNICÍPIO DE BURITAMA 

TIAGO LUIZ DE OLIVEIRA 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 
 
 

___________________________________ 
............................................ 

LEILOEIRO(A) OFICIAL 
CONTRATADO(A) 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1)__________________________________ 

 
 
2)__________________________________ 

Nome: Nome: 
C.I.(RG) C.I.(RG) 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=III%20%2D%20a%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20aplic%C3%A1vel%20%C3%A0%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20inclusive%20quanto%20aos%20casos%20omissos%3B
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=III%20%2D%20a%20legisla%C3%A7%C3%A3o%20aplic%C3%A1vel%20%C3%A0%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do%20contrato%2C%20inclusive%20quanto%20aos%20casos%20omissos%3B
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94:~:text=Art.%2091.%20Os%20contratos%20e%20seus%20aditamentos%20ter%C3%A3o%20forma%20escrita%20e%20ser%C3%A3o%20juntados%20ao%20processo%20que%20tiver%20dado%20origem%20%C3%A0%20contrata%C3%A7%C3%A3o%2C%20divulgados%20e%20mantidos%20%C3%A0%20disposi%C3%A7%C3%A3o%20do%20p%C3%BAblico%20em%20s%C3%ADtio%20eletr%C3%B4nico%20oficial.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94:~:text=Art.%2091.%20Os%20contratos%20e%20seus%20aditamentos%20ter%C3%A3o%20forma%20escrita%20e%20ser%C3%A3o%20juntados%20ao%20processo%20que%20tiver%20dado%20origem%20%C3%A0%20contrata%C3%A7%C3%A3o%2C%20divulgados%20e%20mantidos%20%C3%A0%20disposi%C3%A7%C3%A3o%20do%20p%C3%BAblico%20em%20s%C3%ADtio%20eletr%C3%B4nico%20oficial.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=casos%20de%20extin%C3%A7%C3%A3o.-,%C2%A7%201%C2%BA,-Os%20contratos%20celebrados
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N°. 11/2021) 
 
CONTRATANTE: GOVERNO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DO MUNICÍPIO DE BURITAMA 
 

CONTRATADO:  
 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
 

OBJETO:  Contratação de Leiloeiro(a) Oficial devidamente registrado(a) na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo, para, exclusivamente, Leiloar Bens 
Públicos e Materiais Inservíveis e Imóveis do Município de Buritama - SP, 
sem quaisquer Ônus ao Município22, de acordo com os termos, condições, 
quantidades e especificações constantes deste Contrato e do Edital de 
Credenciamento nº. 01/2026 e de seus Anexos, especialmente dos documentos 
que compõe o “Anexo I - Termo de Referência / Estudo Técnico Preliminar”. 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 

1. Estamos CIENTES de que: 
 

A) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

 

B) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº. 01/2011 do TCESP; 

 

C) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o Artigo 90 da Lei Complementar nº. 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 

 

D)  as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas 
no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no 
Artigo 2º das Instruções nº. 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 
anexa (s); 

 

E) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 

A) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
 

B) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Buritama-S.P., .... de ........ de 2026. 
 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO / ENTIDADE: 
  

Nome:  
Cargo: 
CPF:     
                                                      
22  Conformidade: subitem 1.1. do Termo de Referência anexado no Anexo I do Edital de Credenciamento nº. 01/2026 - Processo nº. 71/2026-DMCLGC/GMB. 



                Governo da Estância Turística do Município de Buritama 

            Paço Municipal “Nésio Cardoso” 

            CNPJ. 44.435.121/0001-31 

Departamento Municipal de Compras, Licitações e Gestão de Contratos  
 Rua Maria Florinda, 1463 - Bairro Jardim Buriti- CEP 15.290-000 - Buritama - SP. 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA / 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome:  
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: ______________________________________________________ 
        
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
 
Nome:  
Cargo: 
CPF:        
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pelo(a) CONTRATADO(A): 
 
Nome:  
Cargo: 
CPF:        
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 
 
Nome:  
Cargo: 
CPF:        
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
 
Nome:  
Cargo: 
CPF:        
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: 
Nome:  
Cargo: 
CPF:        
Assinatura: ______________________________________________________ 

 


